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1934 – DECRETO Nº24.643 – CÓDIGO DE ÁGUAS

Urbanização e industrialização.

Trouxe o conceito de ÁGUAS PÚBLICAS,  determinava jurisdições da União, dos Estados e 
dos Municípios, regulamentava o aproveitamento hidroelétrico, as concessões e autorizações 
(permissões) de uso.

Preferência para o ABASTECIMENTO.

Não regulamentava serviços de água e esgoto.
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1942 – Fundação de Serviços de Saúde Pública (FSESP).

Apoio financeiro do Governo Norte-Americano (USAID).

Criação dos primeiros Serviços Autônomos.

SAAE de Governador Valadares: 1951.

Criação de um FUNDO FEDERAL com participação dos municípios.
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1934 a 1971

As ações de saneamento se caracterizavam por serem isoladas, de âmbito local, ausência de 
normatização na cobrança e atualização de tarifas, política de empreguismo nas empresas 
públicas de saneamento, falta de coordenação setorial e ausência de recursos financeiros, 
humanos e materiais.
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1971: PLANASA, Plano Nacional de Saneamento, criado pelo BNH (Banco Nacional de 
Habitação). 

Planejamento do saneamento em longo prazo, buscando o déficit zero, ganhos de escala, 
capacitação técnica e subsídio cruzado e os fundos estaduais de água e esgoto (FAE). 
Desenvolvimento no âmbito estadual: empresas estaduais de água e esgoto em praticamente 
todos os estados brasileiros.

O PLANASA teve grande êxito no que diz respeito ao abastecimento de água potável. No 
entanto, deixou a desejar nos quesitos esgotamento sanitário e saneamento rural
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1986 (fim do BNH) a 2007 (Lei n.11.445/2007)

Foram 20 anos “à deriva”, com expressiva queda nos investimentos e deterioração das 
empresas públicas estaduais e municipais, salvando-se apenas algumas que se tornaram 
referências de benchmarking nacional como SABESP, SANEPAR, COPASA e CAESB.

2007: Lei Nº 11.445, celebrada como o tão esperado Marco Regulatório do Saneamento. 
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Lei n.11.445/2007 e suas inovações:

1. Gestão de resíduos sólidos e o manejo de águas pluviais;
2. Confirmou a titularidade da prestação dos serviços para o município; 
3. Obrigatoriedade do planejamento pelo titular, Planos Municipais de Saneamento Básico, 

e da definição de agência reguladora para fiscalização dos serviços e revisões tarifárias; 
4. Permitir ao titular prestar diretamente os serviços ou concedê-los a empresas públicas ou 

privadas; 
5. Instituir a cobrança de preços públicos, através de taxas ou tarifas, dos serviços 

prestados.
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Lei n.11.445/2007 e suas limitações:

Contratação de concessões pelos municípios titulares com as respectivas empresas estaduais, 
sem licitação: monopólio setorial pelas CESB.

Contratos de programa: sem metas de expansão e sem critérios claros de investimentos, 
dando excessos de liberdade para o prestador de serviços.
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Lei n.12.305/2010 Política Nacional de Resíduos Sólidos:

1. Sustentabilidade na gestão integrada dos resíduos sólidos;
2. Valor econômico dos resíduos, capacidade de geração de emprego e renda;
3. Gestão eficiente em prol da proteção ambiental (encerramento de lixões);
4. Responsabilidade compartilhada e logística reversa;
5. 3Rs (reduzir, reutilizar e reciclar);
6. Conceito de poluidor pagador (recuperação dos custos por taxas ou tarifas).
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2013: PLANSAB – Plano Nacional de Saneamento Básico

Previsto pela Lei Nº11.445, o plano propôs a universalização do acesso ao saneamento 
básico até 2033, traçando um diagnóstico nacional do setor e estipulando metas de 
investimentos para se atingir a universalização. 

Foi estimada a necessidade em se investir, nos 20 anos de horizonte do plano, R$ 508 
bilhões, ou seja, R$ 18 bilhões por ano. 
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2013: PLANSAB – Plano Nacional de Saneamento Básico

Na sua primeira revisão quinquenal, constatou-se que a média de investimentos se encontrava 
quase na metade do necessário, em cerca de R$ 11 bilhões por ano, universalização seria 
alcançada apenas em 2050, 17 anos depois do previsto no PLANSAB.

Maioria dos investimentos provenientes do PAC 1 (2007-2010) e do PAC 2 (2010 – 2014).
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Lei n.14.026/2020: Novo Marco Legal Regulatório

Instituição da Agência Nacional de Águas-ANA como a responsável por emitir as normas 
regulatórias para todo o país (pelo menos 66 Agências Reguladora no Brasil).

https://www.gov.br/ana/pt-br/assuntos/saneamento-basico/normas-de-referencia-para-o-
saneamento-basico

Resolução nº79/2021 – Cobrança pelos serviços de RSU.
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Lei n.14.026/2020: Novo Marco Legal Regulatório

Extinção da contratação sem licitação de concessões para companhias públicas e do 
instrumento jurídico do Contrato de Programa, instituindo apenas o Contrato de 
Concessão, obrigatoriamente por licitação.

Instituição da Regionalização do Saneamento por Blocos, ou Unidades Regionais, para 
promover ganhos de escala e garantir sustentabilidade.
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Lei n.14.026/2020: Novo Marco Legal Regulatório

Instituição das metas propostas pelo PLANSAB obrigatórias: 99% da população abastecida 
com água potável até 2033; 90% da população atendida com coleta e tratamento de esgotos 
até 2033; fim dos lixões até 2021 para municípios com mais de 50 mil habitantes e até o 
2024 para os demais.

Instituição de mecanismo de avaliação da capacidade econômico-financeira dos 
prestadores de serviços, para assegurar o cumprimento das metas: Decreto nº10.710/2021.



Panorama Atual

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento: www.snis.gov.br



Panorama Atual

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento: www.snis.gov.br

4,8 trilhões de m³ in natura nos corpos d’água.

4,6 bilhões de m³ 
29 milhões de toneladas descartadas inadequadamente.



Panorama Atual

Situação em Montes Claros (COPASA MG – SNIS 2020)

83,71% atendimento total com água (87,96% urbano).

Consumo per capita de 114,77 L/hab.dia.

49,08% de perdas.

84,92% atendimento total com esgoto (89,23% urbano).

100% índice de tratamento de esgotos.



Impactos do Novo Marco

Leilões de Concessões e Parcerias Público-Privadas

168 municípios (N, NE e SE) – 17 milhões de brasileiros.

R$ 70 bilhões de capital mobilizado (outorga e investimentos comprometidos).

Rio de Janeiro (CEDAE), Alagoas (CASAL), Amapá (CAESA), Espírito Santo (CESAN) e 
Ceará (CAGECE).



Desafios para o Futuro

Mais de 1.000 municípios com contratos irregulares.

35% dos prestadores nacionais são municipais e podem se beneficiar de parcerias público-
privadas, sem conceder e sem privatizar.

Consórcios intermunicipais de resíduos sólidos como chave para a gestão do RSU.

Drenagem pluvial.



Desafios para o Futuro

Concessão Comum: transferir as responsabilidades de investimento, operação e
manutenção integrais ao ente privado por períodos de até 35 anos. As tarifas são
suficientes para remunerar as obras, serviços e financiamentos.

Concessão Administrativa: administração pública é usuária, mesmo que haja obra ou 
fornecimento de bens. Sem cobrança de tarifa, com complemento do parceiro público.

Concessão Patrocinada: Concessão de serviços públicos ou obras públicas financiadas pela 
tarifa dos usuários e pela contraprestação orçamentária do setor público. Retorno do 
investimento  coberto por tarifas e complementação de até 70% pelo parceiro público.
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